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Resumen: Este trabajo analiza la labor desempeñada por la Casa de Braganza en la 
Misericordia de Vila Viçosa durante los siglos XVI y XVII, dando a conocer sus inversiones en 
el auxilio de los pobres. A pesar de su autonomía, esta Santa Casa situada en el Alentejo, actuó 
en muchas ocasiones en nombre de los duques, no solamente por haber transferido algunas de sus 
instituciones de asistencia a la cofradía, sino también porque fueron hermanos de ella y en ella 
instituyeron legados píos. El poder de los Braganza se hizo sentir más en las décadas que 
precedieron a la Restauración, remarcándose la visibilidad de su acción en esta institución 
caritativa. 

Palabras clave: Casa de Braganza, Misericordia, pobres, Vila Viçosa. 

Abstract: This work analyzes the performance of the House of Bragança in the 
Misericórdia of Vila Viçosa during the XVI-XVII centuries, showing the investment of the Dukes 
and their House in helping the poor. In spite of being autonomous, the Holy House of Alentejo 
was, over the centuries, an institution that acted in the name of the dukes, not only because they 
transferred their institutions of assistance to the confraternity, as were their brothers and they 
established legacies. The power of the Bragança was more felt in the decades preceding the 
Restoration, being very visible its action in this charity. 

Key words: House of Bragança, Misericórdia, poor, Vila Viçosa. 
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INTRODUÇÃO 

A principal cada da nobreza portuguesa durante a Idade Moderna pertenceu aos duques 
de Bragança e estava localizada em Vila Viçosa. A ligação da Casa senhorial aos pobres é 
destacada por vários cronista da vila, que sublinham as muitas esmolas dadas aos mais 
necessitados em dias certos da semana e nas principais festas religiosas do calendário litúrgico, 
ritualizando a caridade1. 

Desde a primeira década do século XVI que se estabeleceu uma forte ligação dos duques 
à Misericórdia local, beneficiando-a em 1510 com a integração Santa Casa do hospital da vila, 
que eles próprios administravam2.  

Para além de muito provavelmente terem fundado a Santa Casa de Vila, Viçosa, a Casa 
ducal teve igual ação em Ourém, terra do seu senhorio. Em 1540, o duque D. Teodósio II mandou 
que nessa vila se instituísse uma Misericórdia, encarregando os homens do poder municipal de a 
edificarem. A mensagem chegou através de um seu emissário, o qual devia interagir com os 
nobres locais para conseguirem este objetivo3. 

Noutras localidades do senhorio da Casa de brigantina, como em Arraiolos e Portel várias 
confrarias foram igualmente incorporadas pelos duques nas Misericórdias locais, fortalecendo-as 
e criando-lhes bases de sustentação. 

À semelhança dos monarcas portugueses que iniciaram um processo de reforma da 
assistência em Portugal, também os duques de Bragança levaram a cabo essa tarefa nas terras do 
seu senhorio. O duque D. Jaime (1497-1532) solicitou autorização ao monarca para anexar os 
hospitais de todas as suas terras às Misericórdias criadas, o que alcançou em 1524, após 
autorização papal de Leão X4. No ano seguinte, a mando do mesmo duque, esta medida foi 
expedida a todos os seus domínios para ser cumprida. A atitude de D. Jaime ia na sequência do 
determinado por D. Manuel I, que em 1521 ordenou a passagem dos hospitais municipais para a 
tutela das Misericórdias5. Estes hospitais medievais eram em grande parte fundações particulares 
que tinham sido colocadas sob a gestão municipal. Porém, nem todos seguiram este caminho, pois 
existiam outros com administrações particulares, entregues, por vezes, a familiares dos 
instituidores. 

Embora o duque D. Jaime tenha alcançado esta prerrogativa em 1524, já em 1510 
ordenara a passagem do hospital do Espírito Santo de Vila Viçosa, instituição medieval, para a 
Santa Casa da vila, demonstrando que em certos casos a prática precedeu a autorização formal, 

                                                      

1 Os cronistas que destacaram esta ação da Casa ducal foram: António de Oliveira Cadornega, Descrição de 

Vila Viçosa, Lisboa, Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1982, p. 66; D. Francisco Manuel de Melo, D. Teodósio II, 

Porto, A Portuense, 1944, pp. 178-183. 

2 Para a data da fundação da Santa Casa de Vila Viçosa consulte-se José Pedro Paiva (coord. científico), 

Portugaliae Monumenta Misericordiarum, vol. 3, Lisboa, Centro de Estudos de História Religiosa; União das 

Misericórdias Portuguesas, 2004, p. 366. 

3 Maria Marta Lobo de Araújo, “As Misericórdias quinhentistas do senhorio da Casa de Bragança”, As 

Misericórdias Quinhentistas. Actas das II jornadas sobre as Misericórdias, Penafiel, Câmara Municipal de Penafiel, 

2009, pp. 39-40. 

4 António Caetano de Sousa, Historia Genealógica da Casa Real Portuguesa, tomo V, Coimbra, Atlântida 

Livraria Editora Lda, 1948, p. 315. 

5 Isabel dos Guimarães Sá, Quando o rico se faz pobre: Misericórdias, caridade e poder no império 

português 1500-1800, Lisboa, Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 1997, p. 

59. 
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como se verificou, aliás, noutras localidades6. A integração de bens não estava autorizada pelo 
compromisso de 1516 e só virá a acontecer em 15617. 

As Misericórdias portuguesas surgiram no começo da Idade Moderna pela mão da Coroa, 
com a criação da de Lisboa em 1498. A partir desta, iniciou-se um movimento de criação digno 
de registo, que se espalhou por muitas cidades e vilas do país, mas também nas suas colónias. 
Eram compostas apenas por homens e trabalham com numerus clausus. Formadas por nobres e 
oficiais em números paritários, tinham como grande objetivo a prática das 14 obras de 
misericórdia, embora extravasassem em muito estas funções. A impressionante maneira como se 
implantaram no território metropolitano e ultramarino é a prova de que constituíram igualmente 
centros de poder, onde os mais influentes encontravam mais um palco de atuação. 

Estas instituições têm ainda a particularidade de serem laicas e terem alcançado o estatuto 
de “imediata proteção régia” no concílio de Trento. 

A facilidade com que se espalharam esteve também associada ao investimento feito pela 
Coroa nestas instituições. Não apenas as criaram, como cuidaram também para que se 
multiplicassem.  

Com a incorporação do hospital na Santa Casa de Vila Viçosa, o duque D. Jaime colocou 
também os bens da instituição sob a tutela dos confrades da Santa Casa calipolense8.  

Este movimento de incorporações foi conhecido em várias localidades, verificando-se em 
número mais expressivo num período posterior, atesta a vontade de D. Manuel I em dotar as 
Misericórdias de património próprio que lhes possibilitasse rendimentos seguros. Só desta forma 
poderiam manter linhas de caridade permanentes, sem estar dependentes da boa vontade da 
caridade. As Santas Casas viviam neste período essencialmente de esmolas chegadas através de 
peditórios, esmola de devotos e ainda das cobranças feitas pelos acompanhamentos9. 

Mas se a passagem do hospital e dos seus bens foi apenas a primeira benfeitoria 
conhecida, após ela duques e Santa Casa estabeleceram uma ligação que se foi fortalecendo com 
o passar dos anos. Se D. Jaime beneficiou a Misericórdia com esta incorporação, os seus 
sucessores, nomeadamente, D. Teodósio I, D. Teodósio II e D. João II, este último o futuro rei D. 
João IV, fizeram um forte investimento nesta instituição. Alguns foram mesmo seus irmãos e D. 
Filipe chegou a ocupar a provedoria. 

Neste trabalho procuraremos conhecer a ação dos duques de Bragança na Misericórdia 
de Vila Viçosa, analisar os seus patamares de intervenção, discutir os resultados dessa ação, 
integrar o serviço aos pobres na política das casas nobres e correlacionar o serviço da caridade 
com o processo de reforço do poder dos duques em termos locais. 

1. OS DUQUES DE BRAGANÇA NA MISERICÓRDIA DE VILA VIÇOSA 

1.1. A ADMINISTRAÇÃO DA SANTA CASA 

A ligação e o apoio dos duques de Bragança à Misericórdia de sede do seu senhorio foi 
muito para além dos legados e doações que lhe instituíram e lhe fizeram.  

                                                      

6 António de Oliveira, “A Santa Casa da Misericórdia de Coimbra no contexto das suas congéneres”, 

Memórias da Misericórdia de Coimbra. Catálogo, Coimbra, Santa Casa da Misericórdia de Coimbra, 2000, p. 28. 

7 Ivo Carneiro de Sousa, Da Descoberta da Misericórdia à fundação das Misericórdias, (1498-1525), Porto, 

Granito Livros e Livreiros, 1999, p. 181. 

8 Isabel dos Guimarães Sá; José Pedro Paiva, “Introdução”, en José Pedro Paiva (coord. científico), 

Portugaliae Monumenta Misericordiarum, vol. 3…, op. cit p. 15. 

9 António Magalhães, Práticas de caridade nas Misericórdia de Viana da Foz do Lima (séculos XVI-XVIII), 

Viana do Castelo, Santa Casa da Misericórdia de Viana do Castelo, 2013; Isabel dos Guimarães Sá; José Pedro Paiva, 

“Introdução”, José Pedro Paiva (coord. científico), Portugaliae Monumenta Misericordiarum, vol. 3…, op. cit p. 16. 
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Estas instituições eram formadas por homens, que ocupavam numerus clausus e a de Vila 
Viçosa contava em 1604 com 200 irmãos: 100 nobres, e igual número de oficiais10. Entre os 
irmãos nobres estavam inscritos os mais reputados socialmente, muitos pertencentes à Casa ducal, 
outros servidores no Exército, não esquecemos que a vila é terra fronteiriça e que Badajoz dista 
dela poucos quilómetros, precisando, por isso, de guarnição militar. 

Os duques de Bragança foram também seus membros, embora as fontes disponíveis só 
demonstrem a pertença dos duques D. Teodósio II e de seu filho D. João II. Estamos, contudo, 
convencidos de que os restantes membros masculinos da Casa ducal lhe devem ter também 
pertencido, como aconteceu com alguns monarcas. D. Manuel I e a sua esposa inscreveram-se 
como irmãos na Misericórdia de Évora, imediatamente após a sua fundação11. 

 Com exceção do duque D. Filipe, mais nenhum membro dos Bragança serviu na 
provedoria, o lugar mais importante da confraria. Ao longo dos 130 anos que coincidem entre a 
incorporação do hospital na confraria e a dos duques ida para Lisboa (1510-1640), estes embora 
tenham estado muito presentes na referida instituição, não a serviram na Mesa. Apenas o fez D. 
Filipe em 1588-1589, quando ainda era muito novo. Porém, não era preciso que o fizesse. “Sua 
Excelência”, ou o “duque nosso Senhor”, como eram designados nas fontes encontravam-se num 
patamar acima desses lugares, pela sua condição social e porque mandavam na Misericórdia. 

Ser provedor de uma Santa Casa significava trabalho, a presença frequente na instituição, 
o envolvimento em reuniões, nos peditórios, frequência em cerimónias religiosas e outras e o 
contacto com os pobres. Também por estas razões, os duques se mantiveram afastados dos lugares 
do mando da Misericórdia, embora residissem no seu Paço a escassas centenas de metros. O seu 
estatuto não se coadunava com este serviço, nem disso necessitavam. Sempre que desejavam que 
algum dos seus homens fosse eleito para provedor ou para qualquer outro cargo, faziam-no saber 
através de carta dirigida ao órgão diretivo, dando ordem para que a sua vontade prevalecesse, 
muito embora tal não fosse permitido pelo compromisso. 

Durante o período em causa não temos conhecimento que algum duque se tenha 
deslocado à confraria. Sabemos que quando os duques D. Teodósio II e seu filho, D. João II 
ingressaram para irmãos no mesmo dia, foi enviado o livro de registo ao Paço para que assinassem 
o assento. Tal deferência faz supor que mesmo noutras ocasiões se tenha procedido de igual 
forma”12. 

Neste contexto, a indicação de pessoas para a provedoria da Santa Casa representava um 
modelo de organização de relações sociais, que satisfazia e reforçava clientelas, mas 
simultaneamente modalidades de relacionamento entre a Casa e as instituições do senhorio13. 
Durante o período em estudo, os homens que ocuparam a provedoria eram titulados, da mais alta 
nobreza e servidores do duque. Também em Évora durante o mesmo tempo, a Santa Casa da 
cidade era governada por gente titulada14. Em Vila Viçosa, a Misericórdia era governada por um 
provedor que agia em nome da Casa de Bragança, pessoa da mais alta confiança dos duques.  

                                                      

10 A instituição fundou-se com 100 membros. Posteriormente, pediu alargamento à Coroa, tendo em 1604 o 

dobro do número inicial. 

11 Armando Gusmão, Subsídios para a história da Santa Casa da Misericórdia de Évora. Parte Primeira 

(1499-1567), Évora, Santa Casa da Misericórdia de Évora, 1958, p. 124. 

12 Mafalda Soares da Cunha, A Casa de Bragança 1560-1640. Práticas senhoriais e redes clientelares, 

Lisboa, Editorial Estampa, 2000, p. 40. 

13 Mafalda Soares da Cunha, A Casa de Bragança 1560-1640…, op. cit. p. 41. 

14 Rute Pardal, As elites de Évora ao tempo da dominação filipina. Estratégias de controlo do poder local 

(1580-1640), Lisboa, Colibri/CIDEHUS, 2007, pp. 100-106. 
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Mesmo ausentes fisicamente, mas com um enorme capital simbólico na Santa Casa, os 
duques mandavam nesta instituição, tratando-a como sua e dirigindo-a segundo a sua vontade. 
Estabeleciam modalidades, procedimentos e objetivos a alcançar. 

Nesta fase, a confraria vivia o seu período de apogeu. Era apadrinhada pelos duques, que 
a beneficiavam sob várias formas. Entre 1580 e 1640, aquando da dominação espanhola, o 
investimento da Casa brigantina foi maior, tratando-se de um baluarte de resistência em termos 
caritativos. É nela que se regista o maior volume de legados, de correspondência entre a Casa 
ducal e a confraria e o mais importante repositório de prestígio e poder.  

Sempre que eram confrontados com problemas que não conseguiam resolver sozinhos ou 
preferiam não o fazer, os mesários consultavam os duques. Em 1628 a missiva dirigida pelo duque 
D. João II ordenava equilíbrio entre receitas e despesas e impedia a venda de património para 
saldar dívidas. Aconselhava prudência e “bom governo” e proibia ainda que os criados de 
senhoras da vila fossem tratados no hospital da confraria sem previamente os seus amos 
depositarem um penhor que garantisse o pagamento15. Uma vez mais em 1634 estava em causa a 
despesa efetuada e a falta de verba para a cobrir. O duque reiterava a proibição de alienação do 
património e chamava agora a si autorização para o poderem fazer. Sobrepondo-se à vontade dos 
gestores, o senhor da vila agia como dono da instituição. Voltava a estar em causa a despesa 
realizada com os doentes de fora da terra, ordenando que a sua missiva fosse registada no 
compromisso, tornando-a uma norma obrigatória16. 

A falta de verbas parecia recorrente e em 1637 experimentavam-se sérias dificuldades 
financeiras na instituição. O duque insistia na proibição de vender património, considerando ser 
melhor “empenhar que vender, porque o que se vende não torna”. Faltava trigo para esmolar os 
pobres, os presos e alimentar os doentes, pelo que recomendava negociação com os credores e na 
impossibilidade de se saldar todas as dívidas, se pagassem parcelas e o restante no futuro. Porém, 
comprometia-se também a ajudar enviando as “esmolas que me parecer”17. 

Num período de grande carestia, as despesas com os enfermos preocupavam de 
sobremaneira, levando o mesmo duque no ano seguinte a recordar aos gestores da confraria a 
necessidade de preferirem os locais aos de fora, mesmo que estes últimos estivessem munidos de 
cartas de guia. Esses deviam ser remetidos às suas terras de origem, aconselhando os mesários 
ainda a escrever às congéneres vizinhas para não lhes reencaminharem doentes, sob pena de não 
serem tratados no hospital da confraria calipolense18. Estava em causa os gastos realizados, mas 
também o princípio de que cada terra tratasse dos seus pobres.  

Nesse mesmo ano, numa outra carta o duque D. João II pronunciou-se sobre os médicos 
e os cirurgiões do hospital, mas também acerca dos presos que a Misericórdia da vila devia 
atender, não podendo aceitar cuidar dos que não eram da terra. 

Quando as verbas existentes não chegavam para cobrir as despesas, os irmãos faziam-no 
saber ao duque, porque esperavam dele resposta para solucionar o problema. Os senhores 
dotavam-na de verbas para responder às despesas crescentes, e colocavam alguns dos “seus” 
homens na provedoria, como referimos. Todavia, foi sobretudo no campo simbólico que o seu 
poder foi mais forte. O seu prestígio conferia poder à Misericórdia, razão que a levava a invocar 
o nome dos duques sempre que precisava de o reforçar. De tal forma o poder destes senhores era 
grande na confraria que eram eles que mandavam na Santa Casa, facto que se tornou mais 
relevante entre 1580 e 1640, período da união ibérica. 

                                                      

15 Arquivo Municipal de Vila Viçosa [AMVV]. Fundo da Misericórdia (núm) 175, carta de 16-07-1628, não 

paginada. 

16 [AMVV]. Fundo da Misericórdia (núm) 175, carta de 03-07-1634, não paginada. 

17 [AMVV]. Fundo da Misericórdia (núm) 175, carta de 23-05-1637, não paginada. 

18 [AMVV]. Fundo da Misericórdia (núm) 175, carta de 15-03-1635, não paginada. 
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A ação dos senhores da vila era sentida em todos os domínios. Relativamente aos presos, 
o duque informou a confraria em 1637 ter contactado as diferentes localidades de onde estes eram 
provenientes, informando-as que a despesa feita pela Misericórdia de Vila Viçosa com os que se 
encontravam nas suas cadeias seria imputadas às Santas Casas de suas terras, seguindo 
mensalmente essa despesa. Aos irmãos de Vila Viçosa ordenava a confeção de livros próprios par 
estes detidos, de forma a mais facilmente dominarem as dívidas de cada um19. 

Se por um lado, a Misericórdia refletia a realidade em que estava inserida, as décadas de 
20 e 30 foram muito difíceis em Portugal e um pouco por toda a Europa. Más colheitas, subida 
dos preços dos alimentos e agravamento de impostos, geravam fome, doenças e dependências. 
Não se estranha que as fomes do Alentejo e o descontentamento pelo aumento de impostos dessem 
origem a motins e ao aumento do número de pobres20. 

A preocupação dos duques com a saúde financeira da Misericórdia era evidente e dela 
decorria a possibilidade da instituição se manter em funcionamento como em várias cartas era 
referido. Esta característica foi posteriormente desenvolvida e aprofundada no século XVIII, 
quando os governantes se mostraram muito vigilantes com “as boas contas”21. 

 Em abril de 1640, o duque D. João II chamou a si a prerrogativa referente à admissão de 
irmãos, o que em termos de compromisso cabia à Mesa. Perante a hesitação de aceitarem um 
candidato por parecer ter sangue infeto, o duque defendeu que fosse integrado e exigiu que 
doravante o informassem de todos os processos. A sua interferência foi ainda mais longe quando 
dois meses após ordenou que não se aceitassem mais irmãos, por considerar suficientes os 
existentes22. 

Para além do sentimento de posse ser muito claro, os duques tratavam da Misericórdia 
como uma extensão da sua Casa, fazendo prevalecer a sua vontade para além das normas a que 
os irmãos deviam obedecer e cumprir. Mais do que as leis escritas, eram as leis do Paço ducal que 
prevaleciam e faziam jus. Não obrigavam de forma coerciva, embora as suas diretivas originassem 
lógicas de respeito e submissão. 

A Misericórdia funcionava para a Casa ducal mais como um polo de exercício do seu 
poder, ganhando ainda mais força por se tratar da sede do seu senhorio23. 

A proximidade física dos duques à Misericórdia pode ajudar a compreender a tutela que 
nela exerceram, embora o quadro da sua atuação seja distinto relativamente ao senhorio. Para 
além da ajuda às Santas Casas do seu domínio, pese embora as diferenças existentes, os duques 
de Bragança mostraram-se igualmente protetores das ordens religiosas e das confrarias instituídas 
na sede da sua Casa. A vila contava com muitas confrarias e vários conventos masculinos e 
femininos, onde sobressaía a ordem de São Francisco24. 

Pese embora a influência dos Bragança na Santa Casa local, recorde-se que estas 
confrarias eram de criação régia e de sua imediata proteção desde Trento e gozavam de uma 
acentuada autonomia. Tal situação não existia na vila alentejana, pois os duques agiam como seus 

                                                      

19 [AMVV]. Fundo da Misericórdia (núm) 175, carta de 28-01-1637, não paginada. 

20 Oliveira, António de, Capítulos de História de Portugal, vol. II, Coimbra, Palimage Editora, 2015, pp. 

643-661. 

21 Anne Dubet, “José Patiño y el control de la Hacienda. Una cultura administrativa nueva?”, en María López 

Díaz, (ed.), Élites y poder en las monarquias ibéricas. Del siglo XVIII al primer liberalismo, Madrid, Biblioteca Nueva, 

2013, pp. 39-56. 

22 [AMVV]. Fundo da Misericórdia (núm) 175, cartas de 02-04-1640 e 20-06-1640, não pagn inadas. 

23 Mafalda Soares da Cunha, “Práticas do poder senhorial à escala local e regional (fins do século XV a 

1640)”, César de Oliveira, (dir.), História dos Municípios e do poder local (Dos fins da Idade Média à União Europeia), 

Lisboa, Círculo de Leitores, 1996, pp. 144-147. 

24 Mafalda Soares da Cunha, A Casa de Bragança 1560-1640…,op. cit pp. 380-381. 
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tutores e no período em questão a ligação da Santa Misericórdia à Coroa é praticamente 
inexistente. 

1.2. A MISERICÓRDIA, OS POBRES E A CARIDADE 

Apesar do avanço que a historiografia portuguesa conheceu nas três últimas décadas no 
campo da assistência, com particular incidência no das Misericórdias, conhece-se mal o 
investimento feito neste setor pelos particulares. Sobre as casas nobre o desconhecimento é quase 
total. Porém, o trabalho que publicámos em 2004 sobre a ação esmoler do duque D. João II é bem 
elucidativo do envolvimento direto da Casa de Bragança no auxílio aos pobres, principalmente 
aos que residiam na vila. Na ocasião demonstrámos claramente que na lista dos providos se 
incluíam alguns dos seus serviçais, os quais recebiam ajuda como forma de gratificar os serviços 
prestados, mas separámos pobres de assalariados, não sendo possível confundir uns com os 
outros. As esmolas distribuídas pelo duque eram maioritariamente dirigidas à população pobre 
residente em Vila Viçosa, constituindo um gesto de caridade25. 

Enquanto distribuidora direta de esmolas aos pobres, a Casa de Bragança interagia 
também com a Santa Casa, complementando-a. Os pobres eram muitos, nem todos podiam ser 
assistidos, mas com vários locais de auxílio, ampliavam-se as possibilidades de ajuda. 

Insere-se neste desconhecimento a ação dos bispos em termos assistenciais, sabendo-se 
menos ainda sobre o seu desempenho enquanto mentores de reforma neste setor. Porém, é já do 
domínio público o desempenho de dois homens marcantes para as suas dioceses. Falamos de D. 
Diogo de Sousa (1505-1532) para Braga e de D. Teodósio de Bragança (1578-1602) para Évora. 
Seguindo os que os seus familiares fizeram em Vila Viçosa, também o arcebispo de Évora 
procedeu à reforma da assistência na cidade, sendo autor de um programa de mudança, que visava 
intervenções profundas na sociedade local26. 

Paralelamente à caridade que praticavam em termos pessoais e da Casa que 
representavam, os duques tiveram uma ação muito interveniente na Misericórdia de Vila Viçosa: 
incorporando outras instituições de assistência, instituindo legados muito relevantes. 

Terra de fronteira, Vila Viçosa era muito procurada por uma população flutuante que 
vivia mendigando de terra em terra e que encontrava nesta vila alentejana muitas oportunidades 
de dádivas. Primeiro o Paço Ducal e as esmolas que distribuía semanalmente e nas principais 
festas do ano, depois as esmolas pessoais que os duques doavam quando se encontravam fora do 
palácio, a caçar ou por outro qualquer motivo, mas também pelos conventos existentes e nela 
residir muita nobreza, toda ela envolvida no serviço aos duques. Mas a principal cada de caridade 
era a Misericórdia local, que distribuía esmolas periodicamente, dando alimentação, roupa, 
dinheiro, possuía um hospital, um colégio para meninos órfãos e alguns dotes para casamento. 
Enterrava ainda os mortos, ajudava presos, peregrinos e viajantes e contribuía para libertar 
cativos. Por estas razões, a presença de pobres na vila era muito notória, tendo o duque D. João 
II determinando em 1636 que os que nela andassem mendigando não permanecessem mais do 
que três dias. Estava em causa a proteção dos naturais, mas também o medo que os desconhecidos 
infundiam, não apenas em termos de saúde pública, mas igualmente patrimoniais.  

O controlo dos pobres era uma tarefa quase impossível, porém já desde a Idade Média 
que se buscava esse objetivo, através de leis que iam circunscrevendo ao trabalho os capazes para 
o exercitarem e reservando a caridade para os considerados merecedores27. 

                                                      

25 Maria Marta Lobo de Araújo, “Vila Viçosa, os “pobres” e as “esmolas” do duque D. João II (1636-1646)”, 

Revista de Demografía Histórica, XXII, II, 2004, pp. 183-205. 

26 Laurinda Abreu, “O arcebispo D. Teotónio de Bragança e a reestruturação do sistema assistencial da Évora 

Moderna”, Laurinda Abreu, (ed.), Igreja, caridade e assistência na Península ibérica (sécs. XVI-XVIII), Lisboa, 

Edições Colibri/CIDHEUS, 2004, pp. 155-165. 

27 Laurinda Abreu, O poder e os pobres. As dinâmicas políticas e sociais da pobreza e da mendicidade em 

Portugal (séculos XVI-XVIII), Lisboa, Gradiva, 2014, pp. 22-37. 
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2. O ESTABELECIMENTO DE LEGADOS E A INCORPORAÇÃO DO COLÉGIO 
DOS ÓRFÃOS E DO “HOSPITAL DOS MALES” 

Servir os pobres não era apenas também uma função dos senhores locais, como facilitava 
o caminho para a salvação. Era, por conseguinte, muito importante, investir neste setor, 
constituindo um preceito cristão e quase uma obrigação. 

Os duques e as duquesas de Bragança também por esta via deixaram o seu nome inscrito 
nos principais protetores da Misericórdia local, fazendo-o não somente através da passagem de 
instituições suas para a Santa Casa, mas criando também novas instituições piedosas. 
Evidentemente, que não foram os únicos instituidores de legados na confraria, mas serviram de 
exemplo a muitos dos seus homens, que também a beneficiaram. Outros, crendo na salvação da 
alma através das obras de caridade constituíram-se de igual forma como seus benfeitores. 

A duquesa D. Isabel de Lencastre fundou em 1558 um colégio para dois meninos órfãos, 
dotando a nova instituição de um padrão de juro anual de 11 mil réis, que seriam pagos no 
Almoxarifado de Estremoz. Estava dado o primeiro passo para assistir crianças do sexo masculino 
na vila em contexto institucional. O colégio, em funcionamento dois anos mais tarde, fornecia 
roupa e alimentação aos internados e teria ficado sob a administração da Casa ducal até 1575, 
quando esta decidiu transferi-la para a Misericórdia. Seu marido, D. Teodósio I deixou em 1563 
uma esmola perpétua de 100 mil réis anuais ao hospital da Misericórdia para pagar a um capelão 
que cantasse uma capela de missas pela sua alma e dos seus pais, o qual devia também assistir 
espiritualmente os internados no hospital e dirigir o colégio dos meninos órfãos. Ordenou ainda 
que desse montante se vestissem e calçassem quatro meninos órfãos pobres do mesmo colégio, 
devendo ser comprados anualmente dois moios e 24 alqueires de trigo para a alimentação destes. 
Do remanescente deviam ser alimentados e vestidos velhos e velhas que estivessem entrevados. 
Com o montante deixado, o duque ordenava também a aquisição de casa própria para os colegiais. 
Mas recomendava ainda ao provedor que visitasse frequentemente o hospital, cuidando para que 
nada faltasse aos doentes28. Desta forma, o colégio passou a integrar seis rapazes, sustentados 
pela casa de Bragança, sendo a instituição gerida pela Misericórdia. Mais tarde, o colégio foi 
objeto de um outro legado, desta feita de um homem muito próximo da Casa de Bragança. Mas 
os duques não esmoreceram a sua proteção a esta instituição, tendo D. Teodósio II mandado 
adquirir camas para os meninos.  

Em 1578 a duquesa acima referida deixou também 100 mil réis de renda anual destinados 
ao hospital, seguindo o exemplo do seu marido. Já mais tarde foi o duque D. João II que mandou 
dar varas de pano e mantas ao hospital, o qual da sua casa recebia ainda 400 réis para azeite, 
10.500 réis para a aquisição de estopa e mais 72 mil réis para as necessidades das enfermarias. Os 
gastos eram muitos se pensarmos que no começo do século XVIII, o hospital tinha já seis 
enfermarias. 

Uma outra instituição que passou para a tutela da Misericórdia foi o “hospital dos males”, 
ou seja duas enfermarias que pertenciam à Casa dos duques e que nos começos de seiscentos 
foram integradas no hospital do Espírito Santo. O “hospital dos males”, como era designado, tinha 
sido fundado pelo duque D. Teodósio I em data desconhecida, sendo em 1611 passado para a 
administração da confraria. Foi ainda este duque que mandou alargar o hospital existente, criando 
condições de melhor receção aos doentes29.  

A partir do século XV assistiu-se na Europa ao aumento da sífilis em larga escala, 
havendo necessidade para tratar essa doença e outras que lhe estavam associadas. Por estar sujeita 
a particularidades, o tratamento requeria situações especiais e desde logo a separação dos restantes 
doentes por causa do contágio. Assim, quando era efetuado em alguns hospitais comuns, os 
cuidados eram redobrados para que a doença não se propagasse aos restantes internados. 

                                                      

28 [AMVV]. Fundo da Misericórdia (núm) 370, var. 6, não paginado. 

29 José Joaquim da Rocha Espanca, Memórias de Vila Viçosa, (núm). 6, 1983, p. 38. 
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Nas terras alentejanas do ducado da Casa de Bragança este era o único hospital que tratava 
destas doenças, embora à época não houvesse cura para elas. Recebia, por conseguinte, muitos 
enfermos e vários deles eram reincidentes em anos consecutivos ou em curas seguintes. Estas 
enfermarias ficaram instaladas no piso térreo do hospital da Misericórdia, abriam duas vezes por 
ano, na Primavera e no Outono, tempo amenos e mais adequado aos suadouros e às unções 
mercuriais a que os doentes se sujeitavam. 

Embora os duques transferissem parte do seu poder para a Santa Casa, mesmo mandando 
nela, não o alienaram por completo. O mesmo tinham feito no caso do colégio dos órfãos, pois 
quem os admitia era a Casa ducal. No “hospital dos males” acontecia o mesmo. Quem precisava 
de se curar enviava uma petição ao duque e era este que decidia ou não o internamento do 
peticionário. Sublinhe-se que as enfermarias dos males eram totalmente financiadas pela Casa 
senhorial, sendo regidas por um regulamento também ele criado pelos duques. A aceitação e o 
pagamento aos profissionais de saúde que nelas atuavam, bem como o capelão e o boticário eram 
igualmente feita e pagos pela mesma Casa30. 

Deste investimento, mas também de tudo o que ficou dito anteriormente decorre o imenso 
poder que os duques tinham na Misericórdia. O hospital era considerado parte integrante da sua 
Casa, bem como as “enfermarias dos males” e o colégio dos órfãos. Em consonância com esta 
forma de posse decorre o capital simbólico que os duques tinham na Santa Casa e que os irmãos 
usavam sempre que necessário. Recorrentemente e para repor a ordem, fazer cumprir uma diretiva 
e exercitar direitos, os mesários invocavam o nome dos duques para fazer valer as suas razões, 
alegando ser do agrado de suas Excelências e assim se proceder no seu tempo. Este poder 
simbólico se, por um lado, testemunha a confiança que a Casa ducal depositava na confraria, 
servia-a também enquanto benfeitora e defensora de pobres, num período em que se devia afirmar 
em termos políticos e sociais. Era também uma estratégia de ligação às populações do seu 
senhorio que interessava manter e afirmar.  

Com o apoio à Misericórdia, aos seus homens e aos pobres, os duques geriam, e 
fortaleciam clientelas, ao mesmo tempo que criavam dependências. Mas a sua ligação à Santa 
Casa está igualmente presente na edificação de igreja própria. Terão sido eles que a construíram 
e doaram à confraria. 

NOTAS FINAIS. 

Embora sendo uma confraria régia e de sua imediata proteção desde Trento, como todas 
as restantes, a Misericórdia de Vila Viçosa conheceu, no entanto, um caminho muito distinto das 
suas congéneres, porquanto foi desde sempre amparada, protegida e tutelada pelos duques de 
Bragança. Com sede na vila ducal, a confraria transformou-se ao longo do período em estudo em 
mais uma sucursal da Casa ducal. Se os duques fizeram transitar para a sua administração algumas 
das instituições sociais que fundaram, continuavam a dirigi-las desde o Paço, tal como faziam 
com a Misericórdia. O hospital, o colégio dos órfãos e o “hospital dos males” eram financiados 
pela referida Casa, sendo os dois últimos totalmente suportados por ela. Se esta estratégia se 
repercutia no crescimento e diversificação das práticas assistenciais da instituição, estruturando 
as suas linhas de atuação, ela representava também mais poder para os duques, num setor muito 
importante em termos sociais. Porém, a ingerência aumentou para além do agora referido. Como 
constatámos, a gestão da confraria foi realizada pelos próprios duques, quando um deles assumiu 
a provedoria, ou por homens da sua inteira confiança. Aconselhavam, determinavam, definiam 
estratégias de gestão e prontificavam-se a pagar dívidas quando as receitas minguavam e o tempo 
era de grande precariedade social. Por seu lado, a instituição aguardava estes procedimentos e 
tudo fazia para agradar a estes senhores. Emprestaram ainda muito do seu capital social à Santa 
Casa numa altura em que o seu poder se afirmava ainda mais contra o poder de Madrid. Se com 

                                                      

30 Maria Marta Lobo de Araújo, Dar aos pobres e emprestar a Deus: as Misericórdias de Vila Viçosa e 

Ponte de Lima (séculos XVI-XVIII), Barcelos, Santa Casa da Misericórdia de Vila Viçosa; Santa Casa da Misericórdia 
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a caridade aplanava o caminho da salvação e fazer bem aos pobres era uma das atribuições dos 
ricos, a Casa de Bragança agregava ainda a questão política e de poder local à sua ação, 
“governando” a Misericórdia da vila, servindo a caridade. 
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